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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Oitava Câmara Criminal 

Gabinete do Desembargador Marcius da Costa Ferreira 
 

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0864082-28.2025.8.19.0001 
 Apelantes: 1. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

       2. Rodrigo Nicacio de Carvalho (DP)     

Apelados:  OS MESMOS  

Juízo de origem: 29ª Vara Criminal da Comarca da Capital  

Capitulação: arts. 250, §1º, II, ‘c’, n/f 14, II e 147, todos do CP 

Relator: DESEMBARGADOR MARCIUS DA COSTA FERREIRA 

 

 

DIREITO PENAL. RECURSOS DE APELAÇÃO DO MP E DA DEFESA. CRIMES DE INCÊNDIO 

MAJORADO TENTADO E DE AMEAÇA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSOS 

CONHECIDOS, SENDO DESPROVIDO O DA DEFESA, E, PROVIDO, EM PARTE O DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. 

 

I. CASO EM EXAME  

1. Sentença que condenou Rodrigo Nicacio de Carvalho pela prática dos 

crimes dos arts. 250, §1º, II, ‘c’, n/f 14, II e 147, todos do CP, com pena final 

de 1 ano e 3 meses de reclusão e 1 mês de detenção, no regime aberto. 

Substituída ‘por uma restritiva de direitos a ser determinada pelo juízo da 

execução’. Não aplicado o sursis. Chancelada a soltura. 

 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  

2. Analisar no recurso: (i) do MP, a revisão da dosimetria; (ii) da defesa, a 

absolvição por insuficiência probatória/ausência de 

materialidade/atipicidade e a desclassificação para o crime de dano 

qualificado pelo emprego de substância inflamável. 

 

III. RAZÕES DE DECIDIR  

3. Consignado na denúncia que, o apelante, em 27/5/2025, por volta das 

5h30min, tentou incendiar o barco/restaurante que fica ancorado na baia 

da Guanabara, na Urca, para tanto, no interior da aludida embarcação, 
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 portando uma faca, foi na direção do funcionário, Jorge Luis dos Santos 

Nolau, dizendo ‘não se aproxima’. Em seguida, após achar um isqueiro no 

barco, ateou fogo no galão de tinta de 20 litros que estava no chão. Ato 

contínuo, Jorge pegou o galou em chamas e o jogou no mar, o que lhe 

ocasionou lesões corporais descritas em laudo próprio. Após, Jorge 

utilizando o barco de apoio, deixou a embarcação, chegou ao píer e 

solicitou auxílio policial. O recorrente, em paralelo, pulou no mar e nadou 

até o píer, sendo, então, preso em flagrante. 

4. Inafastável o decreto condenatório com relação aos delitos de incêndio 

majorado tentado e de ameaça, porquanto robusto e harmônico o conjunto 

probatório. 

5. Materialidade do crime de incêndio suficientemente demonstrada, em 

especial pelo laudo que comprova as lesões causadas nas mãos do 

ofendido. Relato da vítima corroborado pelas demais provas e depoimentos 

dos policiais, ouvidos sob o crivo do contraditório. 

6. Perigo comum e concreto à vida e à integridade física da vítima, 

patenteado, na espécie. 

7. Escorreita condenação pelo crime previsto no artigo 250, §1º, II, ‘c’, do 

CP, tentado, a deslegitimar a pretensão de desclassificação, diante do 

perigo comum devidamente comprovado. 

8. Tentativa inconteste diante da exitosa ação do ofendido, Jorge, o qual, 

ao visualizar a lata de tinta em chamas, a lançou ao mar, impedindo, por 

completo, a propagação do incêndio no barco. Legitimada a fração máxima 

de diminuição de 2/3, pois o iter criminis foi interrompido em seu estágio 

inicial, não tendo o incêndio alcançado maiores proporções exclusivamente 

em razão da rápida atuação da vítima, que conseguiu remover o recipiente 

em chamas antes da propagação do fogo’. 

9. Crime de ameaça cuja condenação encontra-se lastreada em ‘prova 

segura do animus intimidandi e do fundado temor da vítima’, tudo a tornar 

prescindível a arma utilizada pelo recorrente para ameaçar.  
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 10 Juízo de censura que se confirma. Dosimetria que se retifica. Crime de 

incêndio majorado (em embarcação) tentado. 1ª e 2ª fases no mínimo legal 

de 3 anos de reclusão e 10DM. 3ª etapa em que mantida a diminuição, 

pela tentativa, em 2/3; com razão o MP, pois omissa a sentença na aplicação 

da majoração em 1/3 pela causa de aumento pelo delito ter sido praticado 

em embarcação, a resultar em pena final de 1 ano e 4 meses de reclusão 

e 4DM. Crime de ameaça em que sedimentada a reprimenda no mínimo 

legal de 1 mês de detenção, já que ausentes vetores inerentes a qualquer 

das etapas do processo dosimétrico. Correta a acusação, já que omisso o 

julgado acerca do cúmulo material, encontrando-se pena final de 1 ano e 

4 meses de reclusão e 4DM e 1 mês de detenção. 

11. Acolhe-se a irresignação do MP, já que incabível a substituição da PPL 

por PRDs, face o óbice do art. 44, I, do CP. 

12. Por via de consequência, em alinhamento à orientação do STJ, aplica-

se o sursis da pena, pelo período de dois anos, porquanto presentes os 

requisitos previstos no art. 77 do CP, com a imposição das seguintes 

condições: a) no primeiro ano, prestação de serviços à comunidade; b) 

comparecimento mensal em juízo, sempre até o dia 10 de cada mês, para 

informar e justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-se do Estado 

por período superior a 30 dias sem autorização judicial. 

 

IV. DISPOSITIVO E TESE  

 

11. Recursos conhecidos. Negativa de provimento ao apelo da defesa. 

Parcial provimento ao recurso do Ministério Público para redimensionar 

a pena final para 1 ano e 4 meses de reclusão e 1 mês de detenção; e, por 

via de consequência, aplicar o sursis da pena, pelo período de dois anos, 

com a imposição das seguintes condições: a) no primeiro ano, prestação 

de serviços à comunidade; b) comparecimento mensal em juízo, sempre 

até o dia 10 de cada mês, para informar e justificar suas atividades; c) 
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 proibição de ausentar-se do Estado por período superior a 30 dias sem 

autorização judicial. 

 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que são partes 

as acima epigrafadas, 

 

À vista do exposto, ACORDAM os Desembargadores que 

integram a Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, nos termos da certidão de julgamento, em CONHECER DOS RECURSOS, 

NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA DEFESA, E DAR PARCIAL PROVIMENTO 

AO APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO para redimensionar a pena final para 1 ano 

e 4 meses de reclusão e 1 mês de detenção; e, por via de consequência, aplicar o 

sursis da pena, pelo período de dois anos, com a imposição das seguintes 

condições: a) no primeiro ano, prestação de serviços à comunidade; b) 

comparecimento mensal em juízo, sempre até o dia 10 de cada mês, para informar 

e justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-se do Estado por período 

superior a 30 dias sem autorização judicial, nos termos da fundamentação retro. 

 
 

 

R E L A T Ó R I O 

Na origem, foi prolatada sentença julgando procedente a 

pretensão punitiva estatal, para condenar Rodrigo Nicacio de Carvalho pela prática 

dos delitos previstos nos arts. 250, §1º, II, ‘c’, na forma do 14, II, e 147, todos do 

CP, nas penas de 1 ano e 3 meses de reclusão, e 1 mês de detenção, no regime 

aberto, substituída ‘por uma restritiva de direitos a ser determinada pelo juízo da 

execução’. Não aplicado o sursis, na forma do art. 77 do CP. Concedido o direito 

de recorrer em liberdade. 
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 A acusação pugna seja: (i) aplicada, na terceira fase, a causa 

de aumento alusiva ao ‘incêndio em embarcação’, que restou omissa no julgado, 

apesar de reconhecida na fundamentação e no dispositivo; (ii) reduzida a fração 

da tentativa para o patamar mínimo de 1/3; (iii) afastada a substituição da PPL 

por PRDs, ante a vedação do art. 44, I do CP, sopesada a ameaça além de a vítima 

ter sofrido lesões corporais; (iv) realizado o cumulo material das penas. 

 

A defesa, por seu turno, pugna pela absolvição: (i) por 

ausência de materialidade quanto ao perigo comum, além de ‘as queimaduras 

sofridas’ pela vítima terem sido ‘de pequena extensão’; (ii) por 

atipicidade/fragilidade probatória quanto ao crime de ameaça, à mingua de 

‘comprovação do dolo específico de intimidar’, considerado que a ‘faca utilizada 

para proferir a ameaça nunca foi apreendida’, além de o recorrente, por ocasião 

dos fatos, aparentar ‘estar desorientado’. Subsidiariamente: (i) pede a 

desclassificação do delito de incêndio tentado, para o crime de dano qualificado 

pelo emprego de substância inflamável; (ii) impugna, um a um, os pedidos 

veiculados no apelo ministerial; (iii) requer JG. 

 

Contrarrazões pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso da parte contrária.   

 

A ilustrada Procuradoria de Justiça ofereceu parecer 

devidamente encartado aos autos.  

 

É o Relatório.  

 

V O T O 
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 Os recursos preenchem os requisitos de 

admissibilidade e devem ser conhecidos. 

 

A denúncia descreve que o apelante, em 27/5/2025, por 

volta das 5h30min, tentou incendiar o barco/restaurante que fica ancorado na 

baia da Guanabara, na Urca, para tanto, no interior da aludida embarcação 

portando uma faca, foi na direção do funcionário, Jorge Luis dos Santos Nolau, 

dizendo ‘não se aproxima’. Em seguida, após achar um isqueiro no barco, ateou 

fogo no galão de tinta de 20 litros que estava no barco. Ato contínuo, Jorge 

pegou o galou em chamas e o jogou no mar, o que lhe ocasionou lesões corporais 

descritas em laudo próprio. Após, Jorge utilizando o barco de apoio, deixou a 

embarcação, chegou ao píer e solicitou auxílio da polícia militar. O recorrente, em 

paralelo, pulou no mar e nadou até o píer, sendo, então, preso em flagrante.  

 

O apelante, assim agindo, no teor da inicial acusatória, 

ameaçou e tentou causar incêndio na embarcação, tendo exposto a perigo a vida 

e a integridade física do marinheiro e funcionário mencionado acima, bem como 

o patrimônio de João Lyrio Benet. 

 

Na DP, foi ouvido João Lyrio Benet, um dos proprietários 

do barco, que esclareceu a circunstância em que o recorrente, na véspera dos 

fatos em comento, chegou até seu barco/restaurante: 
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Ainda em sede policial, o irmão do apelante, Raphael 

Nicacio de Carvalho, prestou declaração, dando conta de Rodrigo fora internado 

em clínica psiquiátrica, o que ensejou a instauração do incidente de sanidade 

mental, autuado sob o nº 0875540-42.2025.8.19.0001, com a consequente 

suspensão do feito (doc. 204811973), cuja conclusão do respectivo laudo foi no 

sentido da ‘ausência de doença mental’: 
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Em análise detida dos autos, vê-se que tanto a autoria 

como a materialidade dos delitos de incêndio majorado, porquanto, praticado em 

embarcação e de ameaça imputados ao apelante restaram sobejamente 

comprovadas pelo coeso e substancial conjunto probatório no sentido de que o 

recorrente, causou incêndio no barco em questão, bem como ameaçou a vítima. 

 

Vale reproduzir os depoimentos colhidos sob o crivo do 

contraditório, e transcritos na sentença, sendo certo que o recorrente, preso em 

flagrante por ocasião dos fatos, teve sua prisão relaxada em 16/12/2025, tendo, 

contudo, ficado revel: 
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Desse modo, inafastável a conclusão de que os delitos 

restaram inequivocamente documentado nos autos, tudo a atrair o enunciado nº 

70 da súmula de jurisprudência do TJRJ. 

 

Assim, com relação ao delito de incêndio majorado, 

posto que praticado no interior de embarcação, a alegação de ausência de perigo 
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 comum, não se sustenta. Isso porque restou constatado que o incêndio, não só 

foi provocado intencionalmente pelo apelante, como gerou perigo comum e 

concreto à vida e à integridade física da vítima, Jorge Luis dos Santos Nolau, que 

sofreu queimaduras sofridas em seus três dedos (cfe. laudo de exame de lesão 

corporal no doc. 195883032, em relevo, a seguir), bem como evidenciado o risco 

de dano ao patrimônio de João Lyrio Benet: 

 

 

 

 

 

 

Nesse cenário, não se legitima a pretensão defensiva de 

desclassificação do crime de incêndio majorado tentado para o delito de dano 

qualificado, diante do perigo comum comprovado, em especial, pelo depoimento 

judicial da vítima. 

 

O crime não se consumou por circunstâncias alheias à 

vontade do recorrente, e se deve à exitosa ação do ofendido Jorge, o qual, ao 

visualizar a lata de tinta em chamas, a lançou ao mar, impedindo, por completo, 

a propagação do incêndio no barco.  
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 No que se refere à pretensão do MP de diminuição do 

percentual aplicado pela tentativa, o pleito não merece acolhida, tendo em vista 

que ‘a fração da minorante da tentativa deve ser aplicada considerando 

o iter criminis percorrido e a proximidade da conduta ao resultado pretendido’ 

(ProAfR no REsp 2.222.328/MS, Min. Ribeiro Dantas, 3ª Seção, j. 14/10/2025). 

 

Na espécie, como inclusive motivado na sentença 

impugnada, ‘o iter criminis foi interrompido em seu estágio inicial, não tendo o 

incêndio alcançado maiores proporções exclusivamente em razão da rápida 

atuação da vítima, que conseguiu remover o recipiente em chamas antes da 

propagação do fogo’ (…) ‘considerado o reduzido grau de aproximação da 

consumação’, fica mantida a fração máxima de diminuição em 2/3. 

 

No tocante ao delito de ameaça, diversamente do 

sustentado nas razões recursais defensivas, a condenação encontra-se lastreada 

em ‘prova segura do animus intimidandi e do fundado temor da vítima’ (AgRg no 

AREsp 3.199.017/MT, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. 16/6/2026). 

consoante se extrai do relato do ofendido na AIJ, do qual exsurge o dolo do 

apelante, a resultar suficiente, para tanto, a palavra da vítima. 

 

Note-se que a argumentada falta de tipicidade não 

procede. Sabido que ‘o crime de ameaça possui natureza formal e se consuma 

com a idoneidade intimidativa da promessa de mal injusto e grave, bastando que 

chegue ao conhecimento da vítima; o estado de ânimo do agente não afasta 

a tipicidade quando a conduta é apta a causar temor, o que se verificou’. (AgRg 

no AREsp 3.266.234/DF, Min. Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. 4/8/2026). 
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 Desse modo, prescindível a apreensão da faca utilizada 

pelo apelante para ameaçar a vítima. 

 

O fato é que os delitos imputados ao apelante restaram 

suficientemente comprovados, tudo a refutar o argumento da fragilidade 

probatória, porquanto a prova é inconteste e oferece sólido alicerce ao juízo de 

reprovação, sendo imperativa a manutenção da condenação. 

 

A defesa, portanto, não trouxe aos autos prova idônea, em 

concreto para desconstituir a versão acusatória, nos termos do art. 156 do CPP, 

cingindo-se suas alegações a elementos circunstanciais e periféricos à ação 

criminosa, razão pela qual deve ser confirmado o juízo de censura, quanto aos 

dois delitos, nos termos da sentença vergastada. 

 

Nesse cenário, irrepreensível o juízo de censura, procede-

se ao exame da dosimetria. 

 

No crime de incêndio majorado (pela prática em 

embarcação) tentado (art. 250, §1º, II, ‘c’, na forma do art. 14, II, ambos do CP): na 

primeira fase correta a pena-base mantida no mínimo legal de 3 anos de reclusão 

e 10DM, o que ficou mantido na segunda etapa, à míngua de respectivas 

circunstâncias moduladoras. 

 

Terceira fase em que se chancela a diminuição, pela 

tentativa, na fração máxima de 2/3 (1 ano de reclusão e 3DM), seguido do 

aumento, em acolhimento ao postulado nas razões do MP, de 1/3, pela causa 

de aumento diante de o delito de incêndio ter sido praticado em embarcação, 
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 tendo em vista que omisso na sentença (trechos mais relevantes, logo abaixo), a 

resultar em pena final de 1 ano e 4 meses de reclusão e 4DM: 
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No crime de ameaça (art. 147 do CP) fica sedimentada a 

reprimenda no mínimo legal de 1 mês de detenção, já que ausentes vetores 

inerentes a qualquer das etapas do processo dosimétrico. 

 

Concurso material, não mencionado no julgado 

impugnado, que deve ser operado, como veiculado pela acusação, diante dos 

‘desígnios autônomos’ (AgRg no HC 1.081.817/SP, Min. Nilsoni de Freitas 

(Desembargadora Convocada do TJDFT), 6ª Turma, j. 12/8/2026) entre os delitos 
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 praticados pelo apelante, a resultar na soma das penas, encontrando-se pena final 

de 1 ano e 4 meses de reclusão e 4DM e 1 mês de detenção. 

 

Mantido o regime aberto para início de cumprimento da 

pena. 

 

Assim resulta o quadro dosimétrico: 

 

Art. 250, §1º, II, ‘c’, do CP: 

1ª fase: mínimo legal = 3 anos de reclusão e 10DM. 

2ª fase: mantida  

3ª fase: -2/3 (tentativa) + 1/3 (embarcação) = 1 ano e 4 meses de reclusão e 4DM 

Art. 147 do CP: 

1ª fase: mínimo legal = 1 mês de detenção 

2ª fase: mantida 

3ª fase: mantida 

Concurso material: penal final de 1 ano e 4 meses de reclusão e 4DM e 1 mês de 

detenção 

 

A substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva 

de direitos, no teor da argumentação do MP, deve ser afastada por encontrar 

óbice no art. 44, I, do CP, posto tratar-se de crime cometido com grave ameaça à 

pessoa. No STJ, destaca-se: 

 

‘Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 

aos condenados por crime cometido mediante violência ou grave ameaça a 

pessoa, nos termos do art. 44, I, do Código Penal’. (AgRg no AREsp 1.141.562/SP, 

Min. Nefi Cordeiro, 6ª Turma, j. 4/9/2018) 

 

De outro viés, por via de consequência, cabível a aplicação 

do sursis da pena, pelo período de dois anos, porquanto presentes os requisitos 

previstos no art. 77 do CP, com a imposição das seguintes condições: a) no 
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 primeiro ano, prestação de serviços à comunidade; b) comparecimento mensal em 

juízo, sempre até o dia 10 de cada mês, para informar e justificar suas atividades; 

c) proibição de ausentar-se do Estado por período superior a 30 dias sem 

autorização judicial. A propósito: 

 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. AUSÊNCIA. QUESTÃO 

DE FATO. (…) Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 

as acima indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal 

de Justiça, por unanimidade, (…) conhecer em parte do recurso especial do réu 

Joaquim Sales Leite Filho para fixar a sua pena privativa de liberdade em um ano 

e dez dias-multa, definida no decreto condenatório como pena-base. Conceder-

lhe, em consequência, porque presentes todos os requisitos legais, o 'sursis', 

mediante condições a serem estabelecidas no Juízo da Execução (…) (REsp 

331.919/SP, Min. Vicente Leal, 6ª Turma, j. 3/10/2002) 

 

Por fim, tem-se que a condenação do vencido nas custas 

e taxa judiciária é ônus sucumbencial, corolário da condenação, na forma do art. 

804 do CPP. Eventuais pleitos nessa seara deverão ser deduzidos junto ao juízo 

da Execução, nos termos do verbete sumular n. 74 deste E. TJERJ.  

 

À vista de todo o exposto, o voto é no sentido de 

CONHECER DOS RECURSOS, NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA DEFESA, E 

DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO para 

redimensionar a pena final para 1 ano e 4 meses de reclusão e 1 mês de detenção; 

e, por via de consequência, aplicar o sursis da pena, pelo período de dois anos, 

com a imposição das seguintes condições: a) no primeiro ano, prestação de 

serviços à comunidade; b) comparecimento mensal em juízo, sempre até o dia 10 

de cada mês, para informar e justificar suas atividades; c) proibição de ausentar-
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Oitava Câmara Criminal 

Gabinete do Desembargador Marcius da Costa Ferreira 
 

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0864082-28.2025.8.19.0001 
 se do Estado por período superior a 30 dias sem autorização judicial, nos termos 

da fundamentação retro. 

 
 

(datado e assinado digitalmente) 

MARCIUS da Costa FERREIRA 

Desembargador Relator 
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